
ATA DA 032ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 2021 
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ada Faraco De Luca – Ana Campagnolo - 
Bruno Souza - Coronel Mocellin – Dirce 
Heiderscheidt - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da 
Luz – Felipe Estevão – Fernando Krelling - Ismael 
dos Santos – Ivan Naatz - Jair Miotto – Jean 
Kuhlmann - Jerry Comper – Jessé Lopes - João Amin 
– Kennedy Nunes - Laércio Schuster - Luciane 
Carminatti - Marcius Machado - Marcos Vieira – 
Marlene Fengler – Maurício Eskudlark - Mauro de 
Nadal – Milton Hobus – Moacir Sopelsa - Nazareno 
Martins – Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Padre 
Pedro Baldissera - Paulinha - Ricardo Alba – 
Rodrigo Minotto - Romildo Titon – Sargento Lima - 
Sergio Motta – Silvio Dreveck - Valdir Cobalchini 
– Volnei Weber. 

 
PRESIDÊNCIA – Deputado Mauro de Nadal 

          Deputado Ricardo Alba  
 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  (Presidente) – Abre os 
trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 
da ata da sessão anterior para aprovação e a 
distribuição do expediente aos senhores Deputados. 

 
********** 

Breves Comunicações 

 
DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Menciona, 

perplexo, que dentro de alguns dias, nesta Casa, 
será preciso justificar como que alguém compra 200 
respiradores sem querer, uma compra de R$33 
milhões sem querer. Diz que é grande a sua 
expectativa em relação a este dia para ver como 
vão justificar. Relata que viu o editorial de uma 
TV de Santa Catarina, que achou muito importante, 
não consta o autor, mostrando aquilo acontece 
aqui, no Estado, e acontece também em âmbito 
federal.  



Lê o editorial em que constam algumas citações 
como estas: “Nesta terça-feira, em Brasília, será 
instalada a CPI do Covid, que vai investigar a 
conduta do Governo Federal e as verbas destinadas 
a Estados e Municípios durante a pandemia.” “A CPI 
começa desmoralizada, desacreditada pela opinião 
pública, pelo alto grau de suspeição dos seus 
dirigentes. Os 11 Senadores que fazem parte da 
comissão, já costuraram o acordo para entregar  a 
presidência da CPI ao relator Omar Aziz, ex-
Governador do Amazonas, que foi alvo da Polícia 
Federal.” “Renan Calheiros, recordista em 
denúncias e escândalos, está sendo indicado como 
relator.” 

Continua lendo o que consta no editorial: 
“Qual a moral desses Senadores, abalroados de 
processos,  para conduzir uma investigação isenta 
sobre desvios de dinheiro público durante a 
pandemia?” “É preciso, sim, responsabilizar quem 
foi culpado pelo caos, governantes destruíram a 
economia em nome do distanciamento social, com 
lockdowns inconseqüentes, empresas quebraram, 
empregos desapareceram e a fome voltou a rondar os 
lares.” 

Diz ainda no editorial: “Este não é um bom 
momento para a CPI, todas as ações políticas de 
governantes deveriam ser no sentido de conter a 
crise sanitária, de unir esforços em torno da 
imunização da população, de propor medidas 
urgentes em benefício dos setores econômicos mais 
atingidos, recuperando empregos e rendas. É o 
momento de priorizar a vacinação em massa, 
evitando mais mortes e canalizar recursos para 
equipar hospitais para melhor atender a população 
hoje e no futuro.”    “A CPI não é uma prioridade 
nesse momento. Com os Senadores Aziz e Renan no 
comando, até que se prove o contrário, a CPI é um 
grande circo armado, um deboche, pois mostra a 
falta de sintonia entre os políticos e a 
sociedade.” 

Finalizando, diz que o texto conseguiu 
sintetizar o seu pensamento, com exceção de que 
não é momento para CPI, pois, em sua opinião, todo 
momento é bom momento para CPI, para investigar. 



Ressalta que Santa Catarina não diverge dos outros 
Estados, no que diz respeito ao mau uso do 
dinheiro público durante esse período de 
calamidade, afastando todos de uma possibilidade 
mais tranquila, não pelos efeitos do vírus, mas 
pelos efeitos nocivos da política que existe em 
torno do vírus. [Taquígrafa: Eliana] 

 
DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) – Fala 

de um processo significativo para o Estado, que 
envolve a agricultura familiar, pois acabou de 
ter, neste momento, uma confirmação positiva por 
parte da Secretaria Estadual de Desenvolvimento 
Social e da Secretaria Estadual da Fazenda. 

Relata que, na semana que passou, foi 
convidada a participar de uma reunião do Conselho 
de Segurança Alimentar do Estado, que trouxe a 
informação de que, dentro do Programa de Aquisição 
de Alimentos, que permitiu que os agricultores 
familiares pudessem colocar sua produção para 
alimentação escolar e programas sociais, agregando 
renda aos agricultores e valorização dessa 
produção. 

Menciona a carta de crédito que Santa Catarina 
teria no valor de R$4,5 milhões, agora, que vence 
no próximo mês de julho. Explica que o que estava 
acontecendo, que motivou a reunião: o Estado 
exigiu a nota eletrônica aos agricultores 
familiares. Diz que aqueles agricultores do 
interior, que não têm internet, computador, não 
têm como preencher uma nota eletrônica, e estão 
com a produção parada, estragando. Na outra ponta, 
segundo dados, Santa Catarina tem 196 mil pessoas 
passando fome.  

Constata que, diante desse cenário, dos R$4,5 
milhões, somente foi conseguido utilizar R$800 
mil, e o Estado estava correndo o risco de 
devolver ao Governo Federal R$3,7 milhões, ou 
seja, não utilizar esse crédito do Programa de 
Aquisição de Alimentos. Conversou, então, com o 
Conselho de Segurança Alimentar e lideranças da 
agricultura familiar, e fez contato com a 
Governadora, que marcou uma audiência para hoje, 
às 14h, com a Fazenda, a Governadora e o Conselho 



de Segurança Alimentar. Aconteceu que a 
Governadora cancelou a audiência, mas o Secretário 
de Desenvolvimento Social, Claudinei Marques, 
assumiu essa pauta junto com a Fazenda. 

Registra que agora se confirmou, oficialmente, 
que o Estado encontrou uma saída para resolver o 
problema dos agricultores do PA, que serão 
incluídos no Tratamento Tributário Diferenciado. 
Questiona a burocracia do Estado, mencionando que 
ainda se está numa pandemia e deve haver 
flexibilização de exigências. Informa que  o 
decreto que exige nota eletrônica é de 2016, e em 
nenhum ano ela foi cobrada, mas agora, neste ano 
de pandemia,  é exigida. Afirma que sente-se feliz 
pela solução satisfatória da situação, esperando 
que haja tempo de acessar os recursos.  
[Taquígrafa: Eliana] 

 
DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) – Enfatiza que a 

Assembleia é a Casa do Povo e tudo tem que ser 
deliberado de forma democrática, sobretudo aqui no 
Plenário. Entretanto,  tem acompanhado como é 
difícil os seus projetos virem para votação, em 
Plenário, e não sabe se é somente por divergência 
política, divergência pessoal ou falta de vontade. 

Sente-se muito indignado, porque foi feito 
pedido de diligência de um requerimento de 
audiência pública, de sua autoria. Diz que se 
colocou à disposição da Governadora para 
contribuir, e acreditou que uma das primeiras 
coisas que ela faria, seria instituir o tratamento 
precoce em Santa Catarina, mas nada fez nesse 
sentido. Assim sendo, encaminhou um requerimento 
para a Casa, na Comissão de Saúde, para uma 
audiência pública, onde pudesse trazer médicos de 
Rancho Queimado, de Chapecó, infectologistas que 
defendem o tratamento. Porém, afirma que o 
Deputado Caropreso pediu diligência do 
requerimento de audiência pública. 

 Cita a Deputada Paulinha, que está segurando 
três projetos seus, e lá fora tem gente 
interessada neles,  como o PL que propõe escolas 
profissionalizantes como serviços essenciais; o 
que propõe a proibição de linguagem binária em 



instituições do Estado; e a PEC do Despejo, que 
determina que o Governador afastado tenha que sair 
da Casa Oficial. Pede que deixem que a Casa 
decida, e que ele tenha a oportunidade de defender 
os seus projetos aqui no Plenário. 

 Deputado Sargento Lima (Aparteante) – Pergunta 
ao Presidente Mauro de Nadal se existe a 
possibilidade de fazer um encaminhamento, em nome 
do bloco PL, PSL, para que os gabinetes dos 
Deputados cumprissem o prazo regimental para 
liberar esses projetos, pois atrapalha a vida 
profissional dos Deputados. E também solicita que 
seja perguntado à assessoria da Casa se existe 
diligenciamento para um pedido de audiência 
pública. E, se não houver embasamento dentro do 
Regimento da Casa, que fosse suspenso esse pedido 
de diligenciamento. Coloca que se sentem 
impedidos de fazerem o seu trabalho, e isso causa 
transtorno administrativo e gastos para o Estado. 
[Taquígrafa: Eliana] 

 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Informa 
que vai receber o primeiro pedido do Deputado, não 
como uma questão de ordem, mas como requerimento. 
Só que, ao invés de fazer o encaminhamento aos 
Deputados, fará aos presidentes das comissões. 
Neste momento, responde o segundo encaminhamento 
do Deputado Sargento Lima, e registra que a 
competência para gerir, regrar e fazer o fluxo das 
matérias nas comissões é do presidente da 
comissão, regimentalmente. Então, com o expediente 
ao presidente, acredita que atende os 
requerimentos.  

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Agradece à 
Presidência pelo atendimento a sua solicitação. 
[Taquígrafa: Sara]  

 
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão 
até às 15h. 

(Pausa)  
 DEPUTADO RICARDO ALBA (Presidente) – Reabre a 

sessão e passa ao horário reservado aos Partidos 
Políticos.      



 
********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: PL 
 DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Comenta o 

último decreto do Poder Executivo, com relação às 
novas medidas restritivas impostas aos 
catarinenses no que diz respeito à Covid-19. 
Destaca que o mesmo estendeu o horário de 
funcionamento de bares, lanchonetes, restaurantes 
e sorveterias, a partir das 6h da manhã. Questiona 
veementemente, dizendo que quer saber quem será a 
pessoa que irá comer uma pizza ou ir a uma 
sorveteria e pedir um sorvete as 6h da manhã? 
Critica o Governo estadual, dizendo não entender 
as decisões tomadas. 

Afirma que está esperando medidas 
inteligentes, desde que começou a pandemia, para 
tecer elogios, e que até agora só teve respostas e 
medidas absurdas. Informa que encaminhou ofício ao 
Governo do Estado e à Casa Civil para relatar 
situações de dificuldades sobre as Feiras de 
Comércio e Negócios, que ocorriam no Estado antes 
da pandemia. Defende a reabertura, a liberação 
imediata das mesmas, alegando que os lucros são 
altos, e geram renda e emprego, que Santa Catarina 
precisa, ressaltando, ainda, que a segurança 
contra a Covid-19 nesses eventos é muito mais 
segura que uma quermesse de Igreja ou um 
supermercado.  

Finaliza, registrando que tem a impressão que 
de propósito querem fechar o Estado, acabar com a 
economia, referindo-se ao Coes, e ressalta que 
ninguém é responsabilizado por ações erradas 
adotadas em conselhos. [Taquígrafa: Ana Maria]   

  

Partido: PSDB 
 DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO (Orador) – 

Aborda assunto referente à Escola de Cães Guias 
Helen Keller, de Balneário Camboriú, que está 
passando por sérias dificuldades financeiras 
devido à Pandemia, e está correndo o risco de 
fechar. Relata que a mesma se destaca em um 



trabalho modelo, é a única da América Latina que 
prepara cães guias que atuam no Brasil, pontuando 
que os cães treinados e todos os equipamentos que 
utilizam são doados para ajudar os deficientes 
visuais. Apresenta vídeo, mostrando as 
dependências da Escola. Solicita ajuda e apoio de 
todos os colegas e da sociedade catarinense para 
amparar a instituição. 

 Encerra, lembrando projeto de lei de sua 
autoria, que prevê que o consumidor catarinense 
exija nota fiscal das suas compras, muito 
importante, pois poderá ajudar e destinar parte do 
ICMS para entidades filantrópicas. [Taquígrafa: 

Ana Maria]  

 

Partido: PSC 
 DEPUTADO JAIR MIOTTO (Orador) - Registra a 

ocorrência de audiência pública, da comissão de 
Economia, Ciência e Tecnologia, para tratar de 
assunto referente à Usina Jorge Lacerda, e que 
teve a presença de vários Deputados e autoridades, 
inclusive do Ministério de Minas e Energia, no sul 
do Estado. Explica que, se houver o fechamento da 
usina, haverá desemprego e muitos prejuízos 
econômicos para várias regiões do sul do Estado de 
Santa Catarina. 

Informa que existem dois entraves para a venda 
da usina pela Engie, que se localiza em Capivari 
de Baixo, o primeiro é a questão do passivo 
ambiental, que carece de lei que precisa ser 
aprovada no Estado, por esta Casa.  O segundo, é a 
questão referente ao PIS e do Cofins, que no caso 
depende do Governo Federal, para tentar voltar as 
taxas anteriores. Por isso, solicita aos colegas 
Deputados, aos Deputados Federais, Senadores que 
representam o Estado catarinense em Brasília, que 
lutem em favor da questão, para tentar uma solução 
e possa ocorrer a venda da usina.  

Por último, parabeniza o ex-Deputado Narcizo 
Parisotto, atual Presidente do PSC, que continua 
lutando pelas causas da população do Estado de 
Santa Catarina. [Taquígrafa: Ana Maria] 

 
Partido: PT  



DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) - 
Reporta-se ao descaso do Governo Federal para com 
a Educação, ao falar dos cortes no orçamento do 
Ministério da Educação, sendo a área mais atingida 
no presente ano. Cita dados numéricos de valores 
que foram bloqueados e vetados, e salienta o 
momento que se vivencia com a pandemia, 
dificultando o retorno às aulas de forma segura. 
Considera a situação do Estado de Santa Catarina 
dramática, ao fazer citação das perdas 
orçamentárias que as universidades federais 
catarinenses sofreram, bem como o Instituto 
Federal de Santa Catarina, o qual foi considerado 
a melhor instituição de ensino superior do Brasil, 
e perdeu valor monetário significativo para dar 
assistência a seus estudantes. Destaca, também, o 
corte financeiro que a UFSC sofreu, e que possui 
Campus no interior do Estado levando ensino de 
qualidade aos catarinenses. Diz que a Reitoria já 
se manifestou no sentido de que é inviável dar 
continuidade aos investimentos necessários para 
manter a infraestrutura de ensino da instituição, 
principalmente para o enfrentamento da pandemia, 
pois as aulas à distância necessitam de 
tecnologia, bem como o retorno seguro às aulas. 

Registra nota obtida pelo Instituto Federal de 
Santa Catarina entre os institutos federais, como 
a melhor Escola Técnica Federal do país, conforme 
o Índice Geral de Cursos - IGC, do MEC e do INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira), referente ao ano de 
2019, por considerar o melhor nível em cursos de 
graduação e de pós-graduação. Por isso, diz que a 
notícia do corte de investimento em Educação foi 
recebida com muita tristeza e, ao fazer o desabafo 
como presidente da Comissão de Educação da Alesc, 
enaltece o trabalho dos técnicos, da direção, dos 
professores e dos estudantes, parabenizando o 
Instituto Federal de Santa Catarina, e menciona 
que segue em defesa da educação com qualidade. 
[Taquígrafa: Sílvia] 

 
Partido: MDB 



DEPUTADO VOLNEI WEBER (Orador) - Faz 
comentários a respeito do projeto de lei de sua 
autoria, que objetiva a criação de uma política 
estadual para incentivar o cicloturismo, o que 
considera um avanço no turismo de Santa Catarina. 
Salienta que ficou constatado, durante a pandemia, 
que a bike/bicicleta teve um papel fundamental 
como meio de transporte por ser um meio de 
locomoção individual, além de promover a prática 
de atividade física. Comenta sobre as rotas 
turísticas catarinenses que o ciclismo favorece, 
devido às belas paisagens e lembra de alguns 
trechos, como a SC-435, que vai de Santo Amaro da 
Imperatriz a São Bonifácio, em direção a São 
Martinho e Rio Fortuna, ou ainda, subindo os 
desafios da Serra do Rio do Rastro, que atrai cada 
vez mais ciclistas anualmente, inclusive 
estrangeiros. Diz que é um turismo saudável, que 
incrementa a economia local, bem como percebe que 
o Estado tem potencial para o cicloturismo por 
gerar renda e emprego para muitos municípios. 
Menciona que na Europa esse tipo de turismo já é 
realidade e que possuem ciclovias para pequenas ou 
grandes distâncias, bem como infraestrutura 
colocada à disposição dos praticantes de ciclismo.  

Relata que, ao propor seu projeto, lembrou das 
pessoas que percorrem a Serra do Rio de Rastro, 
porque muitas vezes não dispõem de estrutura para 
enfrentar percursos difíceis na estrada durante a 
prática do ciclismo. Espera o engajamento de todos 
que gostam do cicloturismo, bem como o apoio dos 
colegas Deputados, pois acredita ser uma atividade 
do presente e futuro, e sugere políticas de 
incentivos fiscais para aquisição de bicicletas e 
acessórios, pois entende que quem pedala de 
verdade gosta de incrementar seu equipamento e, 
mais uma vez, entende que é uma alavanca 
propulsora para a indústria e a economia do 
comércio local. 

Deputada Ada De Luca (Aparteante) - Parabeniza 
o Deputado pelo pronunciamento, e concorda que 
será um meio de transporte a ser muito usado, como 
é na Europa, mas lembra a questão da segurança, 



que é primordial para o ciclista. [Taquígrafa: 

Sílvia] 

 
DEPUTADO RICARDO ALBA (Presidente) – Suspende 

a sessão até às 16h.  
(Pausa)  
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Reabre 

a sessão e passa à Ordem do Dia.  
 

********** 

Ordem do Dia 

 

 A Presidência dá início à pauta da Ordem do 
Dia. 

 Informa os senhores líderes que há um projeto 
de lei extrapauta, e consulta se todos concordam 
para colocá-lo em discussão e votação na presente 
sessão. É o projeto de lei n. 0098/2021, de origem 
governamental. 

(As lideranças aquiescem.) 
Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0098/2021, de origem governamental, que institui o 
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação de Santa Catarina (CACS-FUNDEB/SC)e 
estabelece outras providências.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Educação, Cultura e Desporto.  

 Em discussão.  
 (Pausa) 
 Em votação.  
 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
 Aprovado.     
Discussão e votação em turno único da 

Admissibilidade da Medida Provisória n. 
00237/2021, de autoria do Governador do Estado, 
que altera o art. 6º da Lei nº 18.094, de 2021, 
que dispõe sobre o ressarcimento a hospitais das 
diárias de leitos de unidades de terapia intensiva 
(UTIs) não habilitados pelo Ministério da Saúde, 
disponibilizados ao enfrentamento da emergência de 



saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto 
de 2019. 

 Conta com parecer da comissão de Constituição 
e Justiça pela admissibilidade. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 
de Lei n. 0231/2020, de autoria da comissão 
Parlamentar de Inquérito, que cria a figura do 
"manual de manutenção" com entrega concomitante à 
inauguração da obra pública e adota outras 
providências. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 
substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 
e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 
de Lei n. 0233/2020, de autoria do Deputado Felipe 
Estevão, que estabelece medidas que garantam a 
saúde e preservação da vida de profissionais 
considerados essenciais ao controle de doenças e 
manutenção da ordem pública, em casos de epidemia, 
pandemia ou surtos provocados por doenças 
infectocontagiosas, em especial a pandemia da 
Covid-19, e adota outras providências. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 
modificativa. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; e de Finanças e 
Tributação. 

Em discussão. 
(Pausa) 



Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 
de Lei n. 0291/2019, de autoria do Deputado Felipe 
Estevão, que institui o Selo Acessibilidade Nota 
10, como forma de certificação oficial aos 
estabelecimentos privados ou públicos que promovam 
acessibilidade de pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina e adota outras providências. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 
substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; e de Trabalho, 
Administração e Serviço Público. 

 Conta com parecer contrário da comissão de 
Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 
de Lei n. 0503/2019, de autoria do Deputado 
Coronel Mocellin, que dispõe sobre o dever de 
retirada, pelo proprietário, dos bens móveis por 
ele entregues aos prestadores de serviços de 
assistência técnica. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 
modificativa. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Trabalho, Administração 
e Serviço Público; e de Economia, Ciência, 
Tecnologia, Minas e Energia. 

 Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado por maioria, com voto contrário do 

Deputado João Amin.   



Pedido de Informação n. 0287/2021, de autoria 
da Deputada Luciane Carminatti, solicitando ao 
Secretário de Estado da Educação, informações 
acerca do número de professores que tinham 
contrato com a referida secretaria, em dezembro de 
2020 e continuam com contratos no presente momento 
devido a prorrogação de contrato realizada com 
base na Lei Estadual nº 18.043, de 22 de dezembro 
de 2020. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0288/2021, de autoria 

da Deputada Marlene Fengler, solicitando ao 
Secretário de Estado da Educação, informações 
acerca da Política de Formação Continuada dos 
Profissionais da Educação das redes públicas de 
ensino do Estado. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0289/2021, de autoria 

do Deputado Jessé Lopes, solicitando ao Secretário 
de Estado da Educação, informações acerca das 
obras e melhorias que foram ou serão realizadas na 
Escola de Educação Básica Professor José Arantes, 
no Município de Camboriú. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0290/2021, de autoria 

do Deputado Sargento Lima, solicitando ao 
Secretário de Estado da Administração, informações 
acerca do motivo pelo qual não está sendo feito 



concursos públicos no Estado para a contratação de 
Engenheiros da Pesca. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0291/2021, de autoria 

do Deputado Sargento Lima, solicitando ao 
Secretário de Estado da Segurança Pública, 
informações acerca da desativação do Posto da 
Polícia Militar, que fica localizado no bairro 
Ingleses em Florianópolis. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0292/2021, de autoria 

do Deputado Bruno Souza, solicitando ao Secretário 
de Estado da Educação, informações acerca da obra 
do Ginásio na Escola de Educação Básica Prefeito 
Silvio Santos, município de Ouro. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0293/2021, de autoria 

do Deputado Bruno Souza, solicitando ao Secretário 
de Estado da Educação, informações acerca da 
Escola de Educação Básica Vitorio Roman, 
localizada no município de Vargem Bonita. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0294/2021, de autoria 

do Deputado João Amin, solicitando ao Secretário 



de Estado da Saúde, informações acerca do número 
de médicos efetivos atuando no Estado de Santa 
Catarina nos últimos dez anos. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0295/2021, de autoria 

do Deputado Sergio Motta, solicitando à Secretária 
de Estado da Saúde, informações acerca das medidas 
que estão sendo tomadas para conter o avanço do 
vírus da dengue. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Moção n. 0272/2021, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes, cumprimentando os Policiais Militares 
Soldado Pellizari e Soldado Aguiar, pelo 
salvamento de um bebê que estava com as vias 
aéreas obstruídas. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada. 
Moção n. 0273/2021, de autoria da Deputada 

Paulinha, apelando ao Presidente da Câmara dos 
Deputados, Presidente do Senado Federal e ao 
Diretor-Geral da Polícia Rodoviária Federal, pela 
viabilização para a mudança do local da polícia 
rodoviária federal do Município de Itapema. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada. 



Moção n. 0274/2021, de autoria do Deputado 
Valdir Cobalchini, cumprimentando o Dr. Théo 
Fernando Bub, pela conquista da premiação de uma 
das personalidades da saúde mais influentes no 
país. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada. 
Moção n. 0275/2021, de autoria do Deputado 

Neodi Saretta, manifestando ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, apoio a aprovação do Projeto 
de Lei nº 823/2021 que tramita na Câmara dos 
Deputados. 

Em discussão. 
Discutiu a presente matéria o sr. Deputado 

Neodi Saretta.  
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada. 
Moção n. 0276/2021, de autoria do Deputado 

Volnei Weber, dirigida ao Presidente do Conselho 
Diretor da ANATEL, solicitando que não meça 
esforços em cobrar das operadoras de telefonia 
móvel a instalação de uma antena, no Bairro 
Itanema, Município Lauro Müller. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada. 
Moção n. 0277/2021, de autoria do Deputado 

Nilso Berlanda, manifestando aos familiares do 
Senhor Rogério Pereira Pirata, pesar pelo seu 
falecimento. 

Em discussão. 
Discutiu a presente matéria o sr. Deputado 

Marcius Machado.  
Em votação. 



Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 
como se encontram. 

Aprovada. 
Moção n. 0278/2021, de autoria do Deputado 

Jerry Comper, apelando ao Presidente do Conselho 
Diretor da Anatel, pela instalação de uma antena 
transmissora de telefonia móvel, da empresa TIM 
S.A., nas localidades de Alto Gasparinho e Gaspar 
Alto, município de Gaspar. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada. 
Requerimento n. 0612/2021, de autoria da 

Deputada Ana Campagnolo, solicitando ao Secretário 
de Estado da Casa Civil, informações acerca da 
obrigatoriedade ou não de os servidores públicos 
estaduais tomarem a vacina contra a Covid-19. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0613/2021, de autoria da 

Deputada Luciane Carminatti, solicitando ao 
Presidente da Fundação Catarinense de Educação 
Especial, informações acerca do número de 
professores que tinham contrato com a referida 
Fundação, em dezembro de 2020 e continuam com 
contratos no presente momento devido a prorrogação 
de contrato realizado com base na Lei Estadual nº 
18.043, de 22 de dezembro de 2020. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0615/2021, de autoria do 

Deputado Sargento Lima, solicitando à Diretora-
Presidente da EPAGRI, informações acerca do motivo 



qual não está sendo feito concursos públicos no 
Estado para a contratação de Engenheiros da Pesca. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0616/2021, de autoria do 

Deputado Sargento Lima, solicitando ao Presidente 
da CIDASC, informações acerca do motivo pelo qual 
não está sendo feito concursos públicos no Estado 
para a contratação de Engenheiros da Pesca. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0617/2021, de autoria do 

Deputado Sargento Lima, solicitando ao Presidente 
do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina, 
informações acerca do motivo pelo qual não está 
sendo feito concursos públicos no Estado para a 
contratação de Engenheiros da Pesca. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0618/2021, de autoria do 

Deputado Bruno Souza, solicitando ao Tribunal de 
Contas de Santa Catarina, informações acerca das 
obras de implantação da infraestrutura de acesso 
ao Parque das Esculturas e a construção do Parque 
do Observatório e do Planetário no Município de 
Brusque. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 



Requerimento n. 0619/2021, de autoria do 
Deputado Bruno Souza, solicitando ao Prefeito do 
Município de São José, informações acerca de ações 
que estão sendo tomadas para atender e encaminhar 
a população em situação de rua para centros 
especializados, levando em conta o abaixo assinado 
virtual denominado "São José Segurança". 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0621/2021, de autoria do 

Deputado Volnei Weber, solicitando ao Presidente 
da Empresa Claro, a instalação de uma antena de 
telefonia móvel, na localidade de Itanema, 
Município de Lauro Muller. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0622/2021, de autoria do 

Deputado Volnei Weber, solicitando ao Presidente 
da Empresa Tim, a instalação de uma antena de 
telefonia móvel, na localidade de Itanema, 
Município de Lauro Muller. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0623/2021, de autoria do 

Deputado Volnei Weber, solicitando ao Presidente 
da Empresa Vivo, a instalação de uma antena de 
telefonia móvel, na localidade de Itanema, 
Município de Lauro Muller. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 
como se encontram. 

Aprovado. 
Requerimento n. 0624/2021, de autoria do 

Deputado Jessé Lopes, solicitando ao Diretor Geral 
do Instituto Geral de Perícias de Santa Catarina, 
informações acerca do agendamento de carteira de 
identidade pelo site em algumas unidades do IGP do 
Estado. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0634/2021, de autoria do 

Deputado Jerry Comper, solicitando ao Presidente 
da Empresa TIM, a instalação de uma antena 
transmissora de telefonia móvel nas localidades de 
Alto Gasparinho e Gaspar Alto, no Município de 
Gaspar. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 0606/2021, de autoria do 
Deputado Maurício Eskudlark; 0607/2021, 0608/2021, 
0609/2021 e 0614/2021, de autoria do Deputado 
Valdir Cobalchini; 0610/2021 e 0611/2021, de 
autoria do Deputado Fernando Krelling; 0620/2021, 
de autoria do Deputado Volnei Weber; 0625/2021, 
0626/2021, 0627/2021, 0628/2021, 0632/2021 e 
0633/2021, de autoria do Deputado Laércio 
Schuster; 0629/2021, 0630/2021 e 0631/2021, de 
autoria do Deputado Nilso Berlanda; e 0635/2021, 
de autoria do Deputado Jerry Comper; e 0642/2021, 
de autoria do Deputado Bruno Souza. 

A Presidência comunica, ainda, que serão 
enviadas aos destinatários, conforme determina o 
art. 206 do Regimento Interno, as Indicações n.s: 
0873/2021, 0876/2021 e 0887/2021, de autoria do 



Deputado Sargento Lima; 0874/2021, de autoria do 
Deputado Milton Hobus; 0875/2021, de autoria do 
Deputado Kennedy Nunes; 0877/2021, 0878/2021, 
0879/2021, 0893/2021, 0894/2021, 0895/2021, 
0896/2021, 0897/2021, 0898/2021, 0899/2021, 
0900/2021, 0901/2021, 0902/2021, 0903/2021 e 
0904/2021, de autoria da Deputada Paulinha; 
0880/2021, de autoria da Deputada Luciane 
Carminatti; 0881/2021, de autoria do Deputado 
Bruno Souza; 0882/2021, 0883/2021 e 0884/2021, de 
autoria do Deputado Neodi Saretta; 0885/2021 e 
0886/2021, de autoria do Deputado João Amin; 
0888/2021, de autoria do Deputado Nilso Berlanda; 
0889/2021 e 0890/2021, de autoria do Deputado Jair 
Miotto; 0891/2021 e 0892/2021, de autoria do 
Deputado Sergio Motta. [Taquigrafia: Cinthia] 

 
 A Presidência encerra a presente sessão, 

convocando outra, extraordinária, às 16h21, dando 
prosseguimento à pauta da Ordem do Dia.  

 Está encerrada a sessão.  
(Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sara]  

 

 

 
 

 


